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Instituto Social Saúde Resgate a Vida
Contrato Gestão Nº 81/2020 - Prefeitura Municipal de Várzea Paulista - CNPJ 07.900.613/0015-20

Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 e Relatório dos Auditores Independentes

1. Contexto Operacional: A Entidade - O Instituto Social Saú-
de Resgate a Vida é uma associação de direito privado, sem fins 
lucrativos, de natureza filantrópica constituída juridicamente em 
15/01/2006, com o estatuto devidamente registrado no Registro 
das Pessoas Jurídicas Comarca de Cotia - SP sob o nº 60. 558.Sua 
administração é dirigida pela Assembleia Geral, Conselho de Ad-
ministração, Superintendência Geral e Conselho Fiscal, eleito pela 
Assembleia de Associados e colaboradores. Dentre seus objetivos, o 
ISSRV prevê em seu Estatuto Social (Capítulo II, artigo 4º) promover 
e prestar atividades assistenciais, no âmbito da saúde, de natureza 
médico-hospitalar, diagnóstica e/ou ambulatorial, a toda população, 
sem distinção de nacionalidade, cor, sexo ou religião. Promover e in-
centivar o desenvolvimento, a pesquisa e a capacitação de recursos 
humanos na área da saúde em diversos níveis. Apoiar a investigação 
cientifica na área das ciências da saúde, bem como contribuir para 
a excelência dos profissionais da referida área. Firmar convênios e 
ajustes congêneres com outras instituições, de natureza pública ou 
privada, de ensino, pesquisa ou assistência à saúde, prestar servi-
ços e consultorias. Produzir e disponibilizar material didático, entre 
outros. Unidade Gerenciada - Em 01 de Outubro de 2020 foi cele-
brado o contrato de gestão nº 081/2020 entre a Prefeitura Municipal 
de Várzea Paulista e o Instituto Social Saúde Resgate a Vida, para o 
qual será constituída uma filial, o presente contrato tem por objetivo a 
Cogestão da Unidade de Pronto Atendimento (UPA), do Hospital Mu-
nicipal Dr. Alcípio Oliveira Junior compreendendo a administração, 
manutenção e gerenciamento da prestação dos serviços de saúde. 
O contrato de Gestão possui o prazo de 12 meses de vigência, com 
valor global estimado de R$ 12.684.319. 1.1 Nome empresarial, 
Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: ISSRV - Instituto So-
cial Saúde Resgate a Vida, Avenida Eduardo Castro, nº 65, Bair-
ro Vila São José - Várzea Paulista - São Paulo - CEP 13224-270 
- CNPJ: 07.900.613/0015-20. 2. Apresentação e Elaboração das 
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis emanadas da legislação societária brasileira e levam em 
consideração a Norma Brasileira de Contabilidade - ITG 2002 (R1), 
especifica para Entidades sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 
1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade para preparação de suas 
demonstrações financeiras. a) Moeda funcional e de Apresenta-
ção: As Demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, 
que é a moeda funcional da Entidade. 3. Caixa e Equivalente de 
Caixa - Com Restrição: Composto das contas correntes bancária 
e aplicação financeira de liquidez imediata até a data do balanço. 
As aplicações estão demonstradas pelo valor da aplicação acrescido 
dos rendimentos, apropriados até a data do balanço, de acordo com 
o regime de competência.
 2022 2021
Bancos Conta Movimento 13.391 438.161
Total 13.391 438.161
4. Estoques - Com Restrição: 2022 2021
Estoques com restrição 52.602 155.745
Total 52.602 155.745
5. Subvenções a Receber: 2022 2021
Subvenções a receber 6.542.795 3.158.388
Total 6.542.795 3.158.388
6. Partes relacionadas: A empresa registrou transações entre partes 
relacionadas no passivo. Esse ajuste foi constituído para reconhecer 
a redução de um passivo registrado anteriormente, referente a tran-
sações realizada entre matriz e filiais. Essa transação foi ajustada 
devido a uma mudança na forma como as partes decidiram liquidar 
o valor da transação. O ajuste para baixa de transações entre par-
tes relacionadas ao passivo não teve impacto material nas finanças 
financeiras e não afetou o desempenho financeiro ou operacional da 
empresa. A empresa acredita que a inclusão deste ajuste na contabi-
lidade é necessária para fornecer informações precisas e relevantes 
aos usuários de suas finanças 7. Passivo Circulante e Não Circu-
lante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas 
até a data do balanço patrimonial. Uma provisão é reconhecida em 
decorrência a um evento passado que originou um passivo, sendo 

provável que os recursos econômicos possam ser requeridos para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido.
8. Fornecedores: 2022 2021
São Roque Distribuidora de Medicamentos
 Materiais 345.876 555.465
Medmontenegro Serviços Médicos Ltda - 132.798
Instituto Social Saúde Resgate a Vida 13.989 88.956
Antonio Aparecido de Oliveira Refeições - 56.318
White Martins Gases Inds LTDA 36.407 75.587
Fivemed Distribuidora de Medicamentos Ltda 14.741 50.655
JM Serviços de Imagem Eireli 35.377 32.847
MED Service Saúde Ltda - 28.859
J.V.F. Laboratórios de Analises Clinicas 25.147 27.958
Genesis - Clinica de Assis. Médica - 21.820
Lav Company - -
Alpha Distribuidora de Higienes e descartáveis 6.305 12.931
RSM Serviços de Limpeza e Portaria Eireli - -
Clean Medical Man. Assist. Tec, Equip. Med. 15.174 -
Ardimed Distribuidora LTDA - -
Infopaper Comercial LTDA - 4.507
Vera Cruz Hospitalar LTDA 13.761 54.769
Anna Livia Marietti - Serviços Médicos - 16.893
Aaron Essio Pereira Grandizoli - Me - 16.500
Ranier Lopez Silva Eireli 21.773 15.485
Armando Guillermo Arrieta - 12.000
Outros Fornecedores 697.581 234.137
Total 1.226.131 1.438.485
9. Obrigações Sociais e Fiscais: 2022 2021
INSS terceiros a recolher 5.355 5.170
IRRF terceiros a recolher 26.558 23.245
PIS/COFINS/CSLL terceiros a recolher 165.162 88.094
ISS terceiros a recolher - -
PIS a recolher 8.188 7.568
IRRF s/ folha a recolher 33.444 22.353
Salários a pagar 297.061 266.065
Pensão a pagar 532 231
INSS a recolher 3.079.771 1.447.132
FGTS a recolher 39.557 35.400
Total 3.655.628 1.895.258
10. Provisões de Férias e Encargos: 2022 2021
Provisão de Férias 977.533 341.195
Total 977.533 341.195
11. Receitas Diferidas: 2022 2021
Receitas Diferidas 52.602 155.745
Total 52.602 155.745
12. Apuração do Resultado: Em conformidade com o item 12 da 
Resolução 1.305/10 NBC TG 07 R1, o resultado do exercício é 
apurado seguindo regime de competência. Ao final do exercício as 
receitas e despesas são confrontadas de maneira que o resultado 
apurado seja sempre “zero”, a fim de que o resultado não interfira 
no Patrimônio da Instituição. 13. Origem e Aplicação dos Recur-
sos: As receitas da entidade, bem como as despesas são apuradas 
mensalmente ao regime de Competência. As receitas são apuradas 
através dos comprovantes de recebimento, bem como suas despe-
sas através de Notas Fiscais e recibos, conforme as exigências da 
Lei. Tanto as receitas como as despesas, para efeito de prestação de 
contas estão demonstradas através do “Demonstrativo Integral das 
Receitas e Despesas Contrato de Gestão - Anexo RP 08”.
14. Receita de Gestão Pública: 2022 2021
Receita de Gestão Pública 17.814.834 18.768.829
Total 17.814.834 18.768.829
15. Serviços de Terceiros: 2022 2021
Serviços de Imagem 449.645 455.000
Serviços Médicos 4.523.744 4.862.567
Análises Clínicas 57.143 233.611
Serviços de Limpeza - 102.223
Laboratório 273.778 174.681
Serviços de Software de Gestão 67.101 84.118
Dedetização 20.462 6.000
Serviços de Terceiros 308.585 224.741
Total 5.700.458 6.142.941

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em Reais

ATIVO Nota 2022 2021
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa
 - com restrição 3 13.391 438.161
Outros ativos circulantes  5.791 78.389
Estoque - com restrição 4 52.602 155.745
Subvenções a receber 5 6.542.795 3.158.388
Total do ativo circulante  6.614.579 3.830.683
TOTAL DO ATIVO  6.614.579 3.830.683
PASSIVO Nota 2022 2021
CIRCULANTE
Fornecedores 8 1.226.131 1.438.485
Obrigações sociais e fiscais 9 3.655.628 1.895.258
Provisão de férias e encargos 10 977.533 341.195
Receitas diferidas com estoque 11 52.602 155.745
Transações entre partes
 relacionadas 6 702.685 -
Total do passivo circulante  6.614.579 3.830.683
TOTAL DO PASSIVO E
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO  6.614.579 3.830.683

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

RECEITAS Nota 2022 2021
Receita de gestão pública 14 17.814.834 18.768.829
Receita s/ aplicações financeiras  13.381 1.361
Repasse destinado à aquisição
 estoque  (52.602) (155.746)
Total de receitas  17.775.613 18.614.444
DESPESAS
Com pessoal e encargos  (7.332.442) (7.364.809)
Serviços de terceiros 15 (5.700.458) (6.142.941)
Medicamentos e materiais  (1.525.865) (2.428.892)
Administrativas e gerais  (3.166.387) (2.563.643)
Financeiras  (50.461) (114.159)
Total das despesas  (17.775.613) (18.614.444)
Superávit/ (déficit) do exercício  - -

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

ATIVIDADES DE OPERACIONAIS 2022 2021
Superávit (déficit) do período - -
Aumento (diminuição) dos itens que
 não afetam o caixa: - -
Depreciação e amortização - -
Ajuste de Exercício Anterior - -
Redução (aumento) do ativo
Estoque 103.143 59.167
Outros ativos 72.598 6.352
Subvenções a Receber (3.384.407) 7.434.627
Aumento (redução) do passivo
Fornecedores (212.354) 1.035.526
Obrigações sociais e fiscais 1.760.370 1.498.826
Provisão de Férias e encargos 636.338 217.208
Receitas Diferidas com Estoque (103.143) (59.167)
Partes Relacionadas 702.685 (9.776.377)
Geração (utilização) de caixa das
 atividades operacionais (424.770) 416.162
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de Ativos imobilizados e
 intangível - -
Geração (utilização de caixa das
 atividades investimentos - -
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Recebimento de Empréstimos e
 Financiamentos - -
Pagamentos de Empréstimos e
 Financiamentos - -
Geração (utilização de caixa das
 atividades financiamento - -
Aumento (diminuição) no caixa e
 equivalentes (424.770) 416.162
Caixa e equivalentes no início do período 438.161 21.999
Caixa e equivalentes no fim do período 13.391 438.161
Aumento (diminuição) no caixa e
 equivalentes (424.770) 416.162

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Aos administradores do INSTITUTO SOCIAL SAÚDE RESGATE 
A VIDA - Contrato Gestão Nº 81/2020 - Prefeitura Municipal de 
Várzea Paulista - CNPJ 07.900.613/0015-20 - Várzea Paulista - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do INSTITUTO 
SOCIAL SAÚDE RESGATE A VIDA Contrato Gestão Nº 81/2020 
- Prefeitura Municipal de Várzea Paulista CNPJ 07.900.613/0015-
20, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira do INSTITUTO SOCIAL SAÚDE RESGATE 
A VIDA Contrato Gestão Nº 81/2020 - Prefeitura Municipal de 
Várzea Paulista CNPJ 07.900.613/0015-20 em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à En-
tidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme nota ex-
plicativa nº 01, em 01 de outubro de 2020 foi celebrado o contrato de 
gestão nº 081/2020 entre a Prefeitura Municipal de Várzea Paulista 
e o Instituto Social Saúde Resgate a Vida, para o qual será cons-

Balanços Patrimoniais 
Levantados em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em Reais

Demonstração do Resultado para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em Reais

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto - para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em Reais

Relatório dos Auditores Independentes 
sobre as Demonstrações Financeiras

Ricardo Emiliano Rodrigues Sanches
Presidente

CPF: 052.223.806-88

Vanessa da Silva Laurindo Mota
Contadora

CT CRC: 1SP238505/O-0
tituída uma filial, o presente contrato tem por objetivo a Cogestão 
da Unidade de Pronto Atendimento (UPA), do Hospital Municipal Dr. 
Alcípio Oliveira Junior compreendendo a administração, manutenção 
e gerenciamento da prestação dos serviços de saúde. O contrato de 
Gestão possui o prazo de 12 meses de vigência, com valor global 
estimado de R$ 12.684.319. esponsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Enti-
dade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 

tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da En-
tidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de maio de 2023.

 Presley José Godoy
SGS Auditores Associados S/S Ltda Contador
CRC 2SP 024.456/O-4 CRC 1 SP 185.052/O-5

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Fe-
deral nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob 
o nº 1.393.880, em 27 de abril de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECI-
MENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo1.238 do Código Civil), 
Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por WILLIAM 
SARAN DOS SANTOS, brasileiro, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 23.555.549-
6-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 153.225.978-67, casado com JANEIDE CRISTINA DE AZEVEDO 
DOS SANTOS, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 35.816.882-X-SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF nº 322.563.218-00, residentes e domiciliados nesta Capital; os quais alegam de-
ter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1986, adquirida através de Instrumentos 
Particulares datados de 03 de dezembro de 2018, 21 de dezembro de 2017, 10 de agosto de 2017, 
16 de junho de 2010; e 12 de abril de 1986, sendo o último celebrado entre OTAVIO JOSE BARRA 
DA SILVA, casado com  MARINA CORREIA DA SILVA e os genitores do primeiro requerente; posse 
essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA com área construída de 299,53m², situada 
na Rua Castellammare, nº 78, e seu terreno com a área de superfície de 293,75m², correspondente 
ao lote nº 20 da quadra 21 e parte do lote 21 da referida quadra, do loteamento denominado Chácara 
Santa Maria, no 29º Subdistrito – Santo Amaro,  cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelos 
contribuintes nºs 181.088.0030-6 (área maior) e 181.088.0031-4; imóvel esse que se acha registrado 
em área maior, conforme as averbações nºs 115, 119, 194, 1.343, 2.290  2.364 feitas a margem da ins-
crição de loteamento nº 88, implantado na gleba oriunda da transcrição nº 88.212 deste Cartório. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos ALFREDO MATIAS ou seus espólio; CESÁRIO MATHIAS, MARIA APPARECIDA VERGUEIRO 
MATHIAS; RENATO MARQUES SILVEIRA, JORGE MATHIAS, DELMINDA DE MELLO MATHIAS, 
ÚLTIMO SIMONI; ANA LUIZA SIGOLO SIMONI; SARA MATHIAS MAZZUCHELLI, ALBERTO MAZZU-
CHELLI, ALESSANDRO PIOVESAN, GIACOMO VOLPI, OTAVIO JOSE BARRA DA SILVA, MARINA 
CORREIA DA SILVA, LOURIVAL MAIA DIAS, CLARICE SARAN, ANDERSON SARAN MAIA DIAS, 
GISLAINE SARAN MAIA DIAS, GISELLE SARAN MAIA DIAS, EDUARDO DOS SANTOS, EDSON 
DE OLIVEIRA CRUZ, LEONIDAS MARTINS e CAROLINA ALOISE CANDIDO oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 
06 de junho de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.406.596, em 25 de abril de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – 1.238, 1.243 e 1.207, 
ambos do Código Civil, e Art. 216-A da Lei Federal 6.015/73), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por PAULO CESAR LOPES, brasileiro, divor-
ciado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 7.979.589-4-SSP/SP, inscrito no CPF/
MF n° 873.629.708-97,; ALFREDO ASSUMPÇÃO NETO CABRAL, brasileiro, comerciante, portador 
da Cédula de Identidade RG n°13.321.203-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 073.611.008-99, casado 
com APARECIDA MARIA DA SILVA CABRAL, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade 
RG n°19.462.250-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 104.091.888-32, residentes e domiciliados nesta 
Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada à de seus 
antecessores, desde 1985, adquirida através de Instrumento Particular de Compromisso de Venda 
e Compra de Imóvel e outras avenças, datado de 20 de agosto de 2021; posse essa que se refere 
aos IMÓVEIS: A) correspondente ao PRÉDIO com área construída de 116,50m², situado Rua Doutor 
Renato Bueno Neto, n° 274, antiga Rua A, e seu terreno com a área de superfície de 133,70m²,  
correspondente a parte do lote 32 da quadra 5, do loteamento denominado “Jardim Catanduva”, no 
29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o 
nº 168.136.0048-5; B) correspondente ao PRÉDIO com área construída de 119,46m², situado Rua 
Doutor Renato Bueno Neto, n° 280, antiga Rua A, e seu terreno com a área de superfície de 133,70m²,  
correspondente a parte do lote 32 da quadra 5, do loteamento denominado “Jardim Catanduva”, no 
29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o 
nº 168.136.0047-7, imóveis esses que se acham registrados em área maior conforme a matrícula nº 
19.573, sob a titularidade dominial de FRANCISCO AGUDO ROMÃO. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, FRANCISCO AGUDO 
ROMÃO, ITAMAR ZANINI, TEREZA DE JESUS ZANINI, JOAQUIM DE ALMEIDA PENTEADO JU-
NIOR, DAISY WERNECK ALMEIDA PENTEADO, RAFAEL CERQUEIRA LIMA, JOSE ROBERTO DE 
CAIRES PEREIRA, ROBERTO UEMA; e MARIA APARECIDA MOREIRA UEMA, oferecerem even-
tual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 06 de junho de 2023. O Oficial.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o), Setor Bancário Sul, 
Quadra 4, lotes 3/4 Brasília/DF, INTIMA a devedora fiduciante: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA, bra-
sileira, maior, relações públicas, solteira, RG N° 27.687.786-X-SSP/SP, CPF/MF Nº 275.186.168-74, 
para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro 
de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor 
de R$49.331,47, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O 
não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel 
matriculado sob nº 281.715 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 12 de junho de 
2023.  (Protocolo 731.360)
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08 e 10/06
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002290-06.2017.
valor total:  R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002817-90.2021.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EXCLUSIVA LISTAS TELEFÔNICAS E GUIAS DE SITES LTDA., CNPJ 07.045.454/0001-
28 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Instituição Adventista Nordeste
Brasileira de Educação e Asistência Social. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 8.351,38, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06 de maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002290-06.2017.8.26.0606 O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro de Suzano, Estado de São Paulo, Dr. PAULO EDUARDO DE ALMEIDA CHAVES MARSIGLIA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a herdeira Emiliana Gomes da Silva, CPF 263.119.738-04, que Rodnei Gomes ajuizou
Ação de Inventário dos bens deixados pelo falecimento de Rufino Gomes (CPF 639.149.218-20) em 03.02.15, sendo
nomeado inventariante, comprometendo-se a cumprir com sua obrigação, trazendo aos autos toda documentação
pertinente a si, aos herdeiros e aos bens a inventariar, firmando primeiras e últimas declarações. Estando a herdeira
em lugar ignorado, expede-se o edital, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias supra, em querendo,
apresente manifestação sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros e omissões, contestar contra a nomeação
da inventariante e a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro, tudo nos termos do artigo 627 do CPC. Não
sendo contestada a ação, a ré será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Suzano, aos
29 de maio de 2023. K-08e10/06

08 e 10/06
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0006830-36.2023.
valor total:  R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002817-90.2021.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EXCLUSIVA LISTAS TELEFÔNICAS E GUIAS DE SITES LTDA., CNPJ 07.045.454/0001-
28 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Instituição Adventista Nordeste
Brasileira de Educação e Asistência Social. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 8.351,38, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06 de maio de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006830-36.2023.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA YAMAKADO NARA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos
do processo nº 0006830-36.2023.8.26.0564, que nesse juízo corre seus trâmites, incidente de Cumprimento de
sentença - Locação de Imóvel, em que figura como exequente o Sr. RAFAEL LOURENÇO DE CAMARGO e como
executada a Sra. LUCIANA SILVA CARLOS GOMES PROSDOCIMI PINHEIRO, CPF nº 149.272.078-03, foi proferido
despacho com o seguinte teor: “Intime(m)-se, por edital, o(s) devedor(es), Luciana Silva Carlos Gomes Prosdocimi
Pinheiro, para que efetue(m) o pagamento do montante da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena do
acréscimo de multa de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, CPC). Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias,
poderá(ão) o(s)devedor(es), independente de penhora e intimação, oferecer, nos próprios autos, impugnação, no
prazo de 15 (quinze) dias(art. 525, CPC).Anoto que a decisão judicial transitada em julgado poderá ser levada a
protesto, depois de transcorrido o prazo para pagamento voluntário (art. 523, § 1º, CPC), incumbindo ao exequente
apresentar ao Cartório Extrajudicial certidão de teor da decisão (art. 517, CPC), que servirá também para fins do
disposto no art. 782, § 3º, CPC (inclusão do nome do devedor no cadastro de inadimplentes)”. Será o presente edital
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 30
de maio de 2023 K-08e10/06

08 e 10/06
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1012395-53.2019.
valor total:  R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002817-90.2021.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EXCLUSIVA LISTAS TELEFÔNICAS E GUIAS DE SITES LTDA., CNPJ 07.045.454/0001-
28 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Instituição Adventista Nordeste
Brasileira de Educação e Asistência Social. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 8.351,38, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06 de maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012395-53.2019.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Domicio Whately Pacheco e Silva, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER o réu, ALUIZIO CASSIMIRO ALVES BRASILEIRO, brasileiro, portador da cédula RG nº
233.+747.552- SSP/ SP e inscrita pelo CPF/MF nº 095.298.908-50, que perante este Juízo e respectivo Cartório do
7ª Oficio Cível processam-se os termos de uma AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE
C/C PERDAS E DANOS, alegando em síntese, a requerente através do compromisso de compra e venda firmado entre
as partes, a requerida tornaram-se compromissários compradores de um lote de terreno, situado no local denominado
PARQUE CONTINENTAL, LOTE 13A DA QUADRA 127 COMARCA DE GUARULHOS, que, entretanto, a requerida
não honrou o pacto firmado, eis que atrasou no pagamento das prestações no período de 16/08/2000 (a partir da
70º parcela) até a presente data. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, expede-se o presente edital,
por meio do qual fica a mesma devidamente citada para os termos da ação, bem como advertida de que terá o prazo
de 15 dias, para contestar o pedido, sob pena de não o fazendo, seja nomeado curador especial, conforme art. 257,
inciso IV do Código de Processo Civil contados do esgotamento do prazo de 20 dias do presente edital. O presente
será publicado e afixado na forma da lei. Cumpra-se, na forma e sob as pena. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Guarulhos, aos 06 de março de 2023. K-08e10/06

08 e 10/06
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0005359-82.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005359-82.2023.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA YAMAKADO NARA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Eni Transporte de Cargas Ltda. Me., CNPJ nº 23.850.997/0001-74, que nos autos
da Ação Monitória em fase de Cumprimento de Sentença, requerida por Cooperativa de Crédito de Livre Admissão
e dos Transportadores Rodoviários de Veículos - Sicoob Credceg, foi deferida a sua intimação por edital para que,
no prazo de 15 dias, pague o valor de R$8.129,70 (17.04.23), devidamente atualizado, acrescido de custas se
houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido
o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir dos 20 supra. Será o presente
edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo,
aos 30 de maio de 2023. K-08e10/06

08 e 10/06
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1034246-93.2022.
valor total:  R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002817-90.2021.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EXCLUSIVA LISTAS TELEFÔNICAS E GUIAS DE SITES LTDA., CNPJ 07.045.454/0001-
28 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Instituição Adventista Nordeste
Brasileira de Educação e Asistência Social. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 8.351,38, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06 de maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1034246-93.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA YAMAKADO NARA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS ALBERTO DE SOUZA DUARTE, RG 1588996400, CPF 75537397820,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Alfredo Jose Rodrigues, para
recebimento R$ 31.940,44 (18.04.23 - fls. 87/88) decorrente dos débitos locatícios do imóvel sito a Rua Rio Acima nº
27, distrito de Riacho Grande, após o abandono em março/21. Estando o executado em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito
de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena
de penhora. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Bernardo do Campo, aos 02 de junho de 2023. K-08e10/06

08 e 10/06
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1031791-71.2017.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031791-71.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D ANGELO,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Cristina de Freitas Tonello CPF 273.362.018-57 que Certus Centro de Ensino
Regular Ltda ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$17.572,44 (abr/22 - fls. 182)
decorrente das parcelas vencidas de 08/12 a 12/12 do contrato de prestação de serviços educacionais firmado em
29.01.13. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o débito
atualizado ou em 15 dias, embargue a execução, podendo reconhecer o débito com o depósito de 30% do valor e
requerer o parcelamento em 06 vezes, ficando intimada do bloqueio de R$735,51 (08,09 e 10.06.22 - fls. 188/189)
que será convertido em penhora, podendo no prazo de 05 dias, prazos estes a fluir os 20 supra, apresentar
manifestação (art. 854, §3º do CPC), sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. K-08e10/06

08 e 10/06
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006549-26.2016.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006549-26.2016.8.26.0009 A Dra. Claudia Akemi Okoda
Oshiro Kato, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional da Vila Prudente/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Brasforce Segurança Privada Ltda Epp CNPJ 04.067.408/0001-31 que Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio
S.A. ajuizou Ação Monitória para recebimento de R$48.718,92 (jun/16) decorrente das faturas nºs 471417, 471418,
514555, 532430 e 561529, vencidos entre 22.04.15 a 14.05.15. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários
advocatícios de 5%, que a tornará isenta das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena
de constituir título executivo judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. K-08e10/06

08 e 10/06
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008192-14.2019.
valor total:  R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002817-90.2021.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EXCLUSIVA LISTAS TELEFÔNICAS E GUIAS DE SITES LTDA., CNPJ 07.045.454/0001-
28 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Instituição Adventista Nordeste
Brasileira de Educação e Asistência Social. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 8.351,38, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06 de maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS ? PROCESSO Nº 1008192-14.2019.8.26.0009. A Dra.
Claudia Akemi Okoda Oshiro Kato, MM Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional IX ? Vila Prudente, do Estado
de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rosemeire Barbosa Rodrigues de Lima, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ 24.068.083/0001-19, que fica esta CITADA de que: a empresa Arclad do Brasil Ltda. ajuizou ação monitória
em face de Vossa Senhoria, objetivando o recebimento dos valores a título de compra e venda relativos às Notas Fiscais
de número 000.005.624, 000.005.148, 000.005.390, 000.005.819, 000.006.051, 000.005.353, 000.005.265,
000.005.977 e 000.005.183 emitidas pela Autora, totalizando o valor de R$ 33.538,33 (trinta e três mil, quinhentos
e trinta e oito reais e trinta e três centavos), a ser corrigido monetariamente e com incidência de juros até a data do
pagamento. Estando em termos, expede-se o edital para a citação da supramencionada, para que no prazo de 15
dias, a fluir após o prazo supra, realize o pagamento ou apresente embargos à ação monitória, sob pena de presumir-
se aceito os fatos narrados, bem como a condenação nos pedidos realizados e, também, em honorários de advogado
de 10% sobre o valor da condenação (art. 85, do CPC). Advirta-se que em caso de revelia, conforme inciso IV do artigo
257 do Código de Processo Civil, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. K-08e10/06

08 e 10/06
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1009053-76.2017.
valor total: R$ 56,00

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009053-76.2017.8.26.0362 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª vara Cível, do Foro de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio Augusto Fochesato,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) público em geral, e aos requeridos, DOMINGOS LIPPI, brasileiro, RG nº 5689262,
e sua mulher SUELY JORGE LIPPI, brasileira, RG nº 6845733, nos termos do artigo 726, §1º do Código de Processo
Civil, que tramita neste Juízo a ação de Medida Cautelar de Notificação, iniciada por Wilson Bortolucci e Maria Emília
Mudnutte Bortolucci, alegando, em síntese, o inadimplemento do Contrato de Compromisso de Venda e Compra do
imóvel constituído do lote de terreno nº 191 da Quadra 07, do Loteamento JARDIM SANTA CRUZ, localizado nesta
cidade. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua NOTIFICAÇÃO, por EDITAL nos
termos requeridos, para, no prazo de trinta (30) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pagarem
as parcelas do preço em atraso, assim consideradas em seu valor original, devidamente acrescidas de atualização
monetária, juros de mora e multa previstas nos documentos de aquisição, além das custas e despesas processuais,
ficando ainda advertidos de que o não pagamento caracterizará a mora de pleno direito e ensejará a rescisão do
contrato, na forma do disposto no artigo 32 da L ei 6.766/79, conforme r. decisão: “Vistos.Notifique(m)-se, como
requerido. Após, realizada a notificação ou interpelação, nos termos do artigo 729, do Novo Código de Processo Civil,
promova o interessado a sua impressão e comunique-se, anote-se e arquivem-se os autos. Servirá o presente, por
cópia digitada, como mandado. Cumpra-se na forma e sob as penas da Lei.Intime-se.”. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei (arts. 257 e 258 do CPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Mogi Guacu, aos 01 de junho de 2023. K-08e10/06

08 e 10/06
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0004235-44.2009.
valor total: R$ 28,00

Processo Físico nº: 0004235-44.2009.8.26.0115 Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Prestação de
Serviços Requerente: Instituto de Ensino Campo Limpo Paulista Sc Ltda Requerido: Suzana dos Santos Souza EDITAL
DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara, do Foro de Campo Limpo Paulista, Estado
de São Paulo, Dr. Marcel Nai Kai Lee, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Suzana dos Santos Souza CPF 281.200.388-
00 que nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial requerida por Instituto de Ensino Campo Limpo Paulista
S/C Ltda para recebimento de R$31.425,83 (29.09.16) foi penhorada a quantia total de R$3.476,87 de suas contas
bancárias. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se o edital para que fiquem intimada do bloqueio/
penhora, podendo em 15 dias, oferecer impugnação, prazo estes a fluir os 20 supra, sob pena de levantamento e
prosseguimento dos atos expropriatórios. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. Campo Limpo Paulista,
27.04.23. K-08e10/06

08 e 10/06
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0001720-11.2019.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0001720-11.2019.8.26.0010 O MM. Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a ADALBERTO BRASILINO FERREIRA, CPF 853.734.788-49, e MARTA REGINA TAVARES FERREIRA,
CPF 877.167.988-04, que lhes foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
por parte de Sul América Companhia Nacional de Seguros, objetivando sua inclusão no polo passivo da ação de
Execução de Título Extrajudicial nº 0001369- 97.2003.8.26.0010. Encontrando-se o réus em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL (CPC, art. 257, III), para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, manifestem-se e apresentem
as provas cabíveis, sob pena de revelia, caso em que será nomeado curador especial (CPC, art. 257, IV). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 11 de maio de 2023. K-08e10/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
PROCESSO Nº 1025494- 79.2016.8.26.0100 ( usuc. 287 ) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza 
de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do 
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José da Silva, Rita Menezes da Silva, 
Comércio e Indústria Norbo S/A, Salomé Maria da Silva, Joaquim Maia da Silva, Edeilson 
Ramos dos Santos e Banco Promotor Del Comércio Latino S/A, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Ednea Rita Queiroz Fernandes e Geraldo Fernandes da Cruz ajuizou(ram) ação 
de USUCAPIÃO, visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Ushikichi Kamiya, 
n.º 906, Jardim Fontalis, São Paulo-SP, com área de 199,97 m², não há cadastro de contribuinte, 
conforme laudo pericial, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

2ª Vara Cível do Foro Regional do Ipiranga/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002310-05.2018.8.26.0010. A MM. Juiza de Direito da 2ª Vara Cível,
do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dra. LIGIA MARIA TEGAO NAVE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DOUGLAS
BELARMINO DO NASCIMENTO, Brasileiro, Casado, Empresário, CPF 217.442.608-00, com endereço à Rua Brasilio Machado, 472,
Bloco G, Ap. 81, Vila Principe de Gales, CEP 09060-700, Santo André - SP, JULIANA APARECIDA NOVELLI BANDEIRA, Brasileira,
Casada, Empresária, CPF 314.552.828-98, com endereço à Rua Brasilio Machado, 472, Bloco G, Ap. 81, Vila Principe de Gales, CEP
09060-700, Santo André - SP e G4P EDITORA LTDA - EPP, CNPJ 25.425.908/0001-78, com endereço à Rua Brasilio Machado, 472,
Bloco G, Ap. 81, Vila Principe de Gales, CEP 09060- 700, Santo André - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, findo o prazo do presente edital (que começará a fluir após
a primeira publicação), em 03 dias pague o débito no valor de R$ 34.028,94, sob pena de serem penhorados livremente tantos bens
quantos bastem para a garantia da execução, podendo o executado apresentar defesa, sob a forma de embargos, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo apresentados embargos, o executado será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 25 de abril de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1032715-56.2021.8.26.0224. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a).
Lincoln Antônio Andrade de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a YAN NEVES DA SILVA,
CPF 470.416.118-84, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária
por parte de BANCO ITAUCARD S.A, relativa ao veículo Citroën / C-3 (FL) Tendance 1.58, ano
2014, preto, placa FTR2D28, chassi 935SLYFYYB504451, apreendido em 28.09.2021, haja vista
o inadimplemento da cédula de crédito nº 30410-77524148. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague
a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a
fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos
26 de maio de 2023.

Processo Digital nº: 1075098-96.2022.8.26.0100 Classe: Assunto: Monitória - Contratos 
Bancários Requerente: Banco Bradesco S/A Requerido: Belo Prato Restaurante Ltda. 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1075098-
96.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - 
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Belo Prato Restaurante Ltda. CNPJ 19889001000167, que lhe foi proposta uma 
ação de Monitória por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando receber a quantia de R$ 
103.159,80. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia supra, 
devidamente corrigida e acrescida de honorários advocatícios de 5%, o que o(a) tornará 
isento(a) das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de se 
constituir título executivo judicial (artigos 701/702 do CPC), presumindo-se como verdadeiros os 
fatos articulados na inicial. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de maio de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1128571- 
75.2014.8.26.0100 (Usuc. 1624) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Olivia 
de Souza, Yeh Yueh Kuan e s/m. Sun Ken Lei, João Gomes da Silva e s/m. Rosa Maria Sousa da Silva, Arnaldo 
Pereira da Silva e s/m. Neusa Pereira da Silva, José Pereira da Silva Júnior e s/m. Josenympha Muniz Pereira, 
Renato de Toledo e Silva Filho e Miguel Viesti, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Solange Alzira Samico, Sonia Sueli Leão 
Samico e Waltair Sebastião Samico Filho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do 
imóvel localizado na Rua Teodureto Souto, nº 717, Cambuci, São Paulo - SP, com a área de 150,00 m², contribuinte nº 
034.035.0006-3, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, 
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei 

VENDA JUDICIAL
Vara do Trabalho de Olímpia – SP.

Recebimento de Propostas: de 05/07/2023 a 11/07/2023, até às 11h00min.
- Gleba de terras, Gl. Y6A, Q. 149, R. Manoel Rodrigues dos Santos, nº 222, Jd. V. Alegre, 
Paulínia – SP. Área t.: 4.924,14m2. M. 4.007 do 4º RGI de Campinas – SP. Há hipotecas. Proc. 
0010898-15.2014.5.15.0107. Aval.: R$5.500.000,00. V.M.: R$3.300.000,00.
-  As propostas serão recebidas no período de 05/07/2023 às 11h00min a 11/07/2023 às 11h00min, 
horário de Brasília, através da plataforma www.galeriapereira.com (sem “.br”), mediante “cadastro 
prévio” e “habilitação”. 

Vara do Trabalho de Pirassununga – SP. 
Recebimento de Propostas: de 27/06/2023 a 10/07/2023, até às 11h00min.

- Nua propriedade de casa, R. Visconde de Inhaúma, nº 875, Ribeirão Preto – SP. Área t.: 
aprox. 535,05m. M. 51.207 do 1º RGI de Ribeirão Preto – SP. Há usufruto vitalício. Proc.  0010396-
71.2023.5.15.0136. Aval.: R$884.000,00. V.M.: R$442.000,00.
-  As propostas serão recebidas no período de 27/06/2023 às 11h00min a 10/07/2023 às 11h00min, 
horário de Brasília, através da plataforma www.galeriapereira.com (sem “.br”), mediante “cadastro 
prévio” e “habilitação”. 

- Pagamento Facilitado: 30% de sinal e saldo em até 06 (seis) vezes.
Não haverá encerramento presencial.

- A alienação será formalizada por termo nos autos da execução. A comissão devida (5% do valor da 
venda) fica a cargo do proponente.
- Responsável: Adílio Gregório Pereira. Profissional Liberal. CRECI: 65.564-F/19.922-J
- Mais informações e edital completo em: www.galeriapereira.com / 19-9-9631-1050 (claro), e-mail: 

contato@galeriapereira.com.br

Best Center SLB Empreendimentos 
e Participações S.A.

CNPJ 41.502.197/0001-44 - NIRE 35300566335
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Aos 31/03/2023, às 11h, na sede social, com a presença da única acionista.Mesa: Presidente: Felipe de 
Faria Góes. Secretário: Gustavo Machado Mascarenhas. Deliberações Unânimes: Aprovar a redução 
do capital social da Cia. no valor de R$2.300.000,00, passando o capital social de R$ 9.803.015,00 para R$ 
7.503.015,00, representado por 7.503.015 ações ordinárias. Em decorrência das deliberações referidas no 
item 4.1 acima, aprovar, sem ressalvas, a alteração do Artigo Quinto do Estatuto Social da Cia., que passará 
a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 7.503.015,00, representado por 
7.503.015 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Diante das alterações acima, fica aprovada 
a consolidação do Estatuto Social da Cia., nos termos do Anexo I à presente ata. Nada mais. São Paulo, 
31/03/2023. Felipe de Faria Góes - Presidente; Gustavo Machado Mascarenhas - Secretário. Best 
Center Empreendimentos e Participações S.A. - p. Felipe de Faria Góes e Carlos Mauro Galli Montenegro. 
Anexo I - Estatuto Social: Best Center SLB Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ 
41.502.197/0001-44 - NIRE 35300566335. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: 
Artigo 1º - A Best Center SLB Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima que 
se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A 
Cia. tem sede e foro na Cidade de SP/SP, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 12º andar, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-904, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. 
Artigo 3º - A Cia. tem por objeto social: (i) a administração de empreendimentos imobiliários próprios ou de 
terceiros, inclusive “shopping centers”; (ii) a compra e venda de imóveis prontos ou a construir, residenciais, 
comerciais, terrenos ou frações ideais; (iii) a locação de bens imóveis; (iv) a exploração de estacionamento 
rotativo; (v) a exercício de outras atividades afins ou correlatas ao seu objeto social; (vi) participação em 
fundos de investimento imobiliário; (vii) a participação no capital de outras sociedades, como sócia, quotista 
ou acionista (“holding”). Artigo 4º - A Cia. terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: 
Artigo 5º - O capital social é de R$ 7.503.015,00, representado por 7.503.015 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. § 1º - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º - As ações 
preferenciais da Cia., quando emitidas, (i) não terão direito a voto, (ii) não receberão dividendo fixo ou 
mínimo, devendo participar das distribuições de dividendos em igualdade de condições com as ações 
ordinárias e (iii) terão prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, no caso de liquidação da Cia.. § 3º - 
As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no 
prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 4º - Mediante aprovação 
de acionistas representando a maioria de ações ordinárias, a Cia. poderá adquirir as próprias ações para 
efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para 
posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da 
Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses 
após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem. § 1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, 
dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º - As deliberações das AGO/E, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas 
por maioria absoluta de voto dos acionistas titulares de ações ordinárias, não computando os votos em 
branco. § 3º - A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, com referência e eventuais 
dissidências e protestos. § 4º - Salvo deliberações em contrário, as atas serão lavradas com omissão das 
assinaturas dos acionistas. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 7º - A administração da Cia. será 
exercida por uma Diretoria, composta por no mínimo 02 e no máximo 10 membros, todos com a designação 
de Diretores, podendo ser acionista ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral e por ela 
destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 02 anos, sendo permitida a reeleição. § 1º - Os diretores 
ficam dispensados de prestar caução e sua remuneração será fixada por Assembleia Geral. § 2º - A 
investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º - No caso de 
impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado 
pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto 
pela Assembleia Geral. Artigo 9º - A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios 
sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Cia. e representá-la perante terceiros, 
em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais 
ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e 
instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar 
empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis 
ou imóveis. Artigo 10º - A representação da Cia. em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os 
atos referidos no Artigo Nono será realizada através (i) de 2 membros da Diretoria; ou (ii) de 1 diretor e 1 
procurador; ou de 2 procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. § 1º - A Cia. 
poderá ser representada por procuradores, que serão constituídos por procuração com poderes específicos, 
mediante instrumento de mandato outorgado na seguinte forma: (i) 02 Diretores em conjunto; (ii) 01 Diretor 
em conjunto com 01 procurador, com poderes para outorgar procurações; e (iii) 02 procuradores, em 
conjunto, com poderes para outorgar procurações. § 2º - Os mandatos outorgados pela Cia. deverão indicar 
os poderes do mandatário e o prazo de duração do mandato, que não poderá ser superior a 1 ano, 
excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais. § 3º - Dependerão da aprovação de acionistas 
representando a maioria dos titulares de ações ordinárias, a prestação de avais, fianças e outras garantias 
em favor de terceiros. § 4º - A Cia. poderá ser representada isoladamente por qualquer um dos diretores, 
sem as formalidades previstas neste artigo, nos casos de recebimento de citações ou notificações judiciais 
e na prestação de depoimento pessoal. Artigo 11º - Compete à Diretoria superintender o andamento dos 
negócios da Cia., praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho 
Fiscal: Artigo 12º - A Cia. terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando 
instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de 
suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, sendo permitida a reeleição. Capítulo VI - 
Conselho Consultivo: Artigo 13º - A Cia. poderá eleger um Conselho Consultivo, de funcionamento não 
permanente que, quando instalado, deverá ser composto de no mínimo 1 membro, e no máximo 05 
membros efetivos, acionistas ou não. Artigo 14º - O Conselho Consultivo funcionará como órgão de 
consulta, restringindo-se à análise e elaboração de recomendações de negócios e diretrizes, não sendo 
deliberativo, sem poderes e deveres de administração, inclusive sem poder de voto ou de veto de atos 
relacionados à administração da Cia.. Artigo 15º - As reuniões e formulação de pareceres pelo Conselho 
Consultivo, serão realizadas na sede da Cia., formalizadas por escrito, e direcionados à Diretoria da Cia., 
ou, oralmente, quando em participações de reuniões. Artigo 16º - A Diretoria da Cia. poderá acatar ou não 
os pareceres do Conselho Consultivo, não sendo necessária qualquer anuência do Conselho Consultivo, 
quando da tomada de decisões pela Diretoria, restando, portanto, inalterada a forma de administração da 
Cia. quanto ao disposto nos Capítulos III e IV. Artigo 17º - Os membros do Conselho Consultivo serão 
eleitos pela unanimidade dos diretores, reunidos em reunião da Diretoria, e seu cargos não terão 
necessariamente prazo determinado de vigência, podendo, porém, ser destituídos de seus cargos, a 
qualquer tempo, por decisão da própria Diretoria. Artigo 18º - Os membros do Conselho Consultivo 
poderão ser remunerados pela Cia., por meio de pagamento de honorários, conforme deliberação da 
Diretoria. Capítulo VII - Disposições Gerais: Artigo 19º - O exercício social da Cia. coincide com o ano civil, 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Cia. 
preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 20º - Os 
lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação 
da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções 
determinadas em Lei. Artigo 21º - Mediante decisão de acionistas representando a maioria do dos titulares 
de ações ordinárias, a Cia. poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar 
os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 22º - A Cia. distribuirá, como dividendo 
obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação 
aplicável. Artigo 23º - A Cia. entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do dos titulares de ações 
ordinárias, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. 
Artigo 24º - Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Cia., baseada neste estatuto social, será 
proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Felipe de Faria Góes - Presidente; 
Gustavo Machado Mascarenhas - Secretário. Best Center Empreendimentos e Participações S.A. - 
p. Felipe de Faria Góes e Carlos Mauro Galli Montenegro. 

Sindicato dos Médicos de São Paulo - SIMESP
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados, na forma dos artigos 58 e 64 do Estatuto Social, todos os associados em dia com suas obrigações sociais, para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, que será instalada no próximo dia 13 de junho de 2023, às 20h00, ou às 20h30, em segunda convocação com 
qualquer número de presentes, no auditório da sede do SIMESP, situado à Rua Maria Paula nº 78, 1º andar, para cumprir a seguinte ordem do dia: 
1) Apresentação do balanço financeiro de 2022; 2) Apresentação da prestação das contas da Diretoria relativas ao exercício de 2022; 3) discussão e 
deliberação quanto ao parecer do Conselho Fiscal sobre o balanço financeiro bem como quanto às contas apresentadas pela Secretaria de Finanças 
para o exercício de 2022. 

São Paulo, 9 de junho de 2023. Victor Vilela Dourado - Presidente

Sindicato dos Médicos de São Paulo - SIMESP
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados, na forma do artigo 64, §3º, do Estatuto Social, todos os associados, para se reunirem presencialmente, com 
direito a voz e voto, em Assembleia Geral Extraordinária, que será instalada dia 13 de junho de 2023, às 19h00, em con-
vocação única, com qualquer número de presentes, no auditório da sede do SIMESP, situado à Rua Maria Paula nº 78, 1º 
andar, para cumprir a seguinte ordem do dia: 1) Eleição de delegados e suplentes para a Central Única dos Trabalhadores (CUT).  

São Paulo, 9 de junho de 2023. Victor Vilela Dourado - Presidente

Sindicato dos Médicos de São Paulo - SIMESP
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL - #retroativojá 

Ficam convocados, na forma do artigo 64, § 3º, do Estatuto Social, todos os médicos associados e não associados, que mantém vínculo de em-
prego com Hospitais Filantrópicos e Santa Casas de Misericórdia no Estado de São Paulo e Organizações Sociais, para se reunirem, 
com direito a voz e voto, em Assembleia Geral Extraordinária, que será instalada no próximo dia 14 de junho de 2023, às 20h00, em convo-
cação única. Em razão de alcançar o maior número de participantes, a Assembleia será realizada virtualmente através do link: https://forms.
gle/nwmP9mhYeE1mmJDKA e terá a seguinte ordem do dia: 1) atualizações da resposta do patronal e indicativo de mobilização e paralisação.

São Paulo, 9 de junho de 2023. Victor Vilela Dourado - Presidente

TV Minuto S.A.
CNPJ 14.369.047/0001-31 - NIRE 35.3.0041299-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Abril de 2023
1. Data, Horário e Local: No dia 03 de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social da TV Minuto S.A. na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.300, 7º andar, Parte, 
Itaim Bibi, CEP 04538-132 (“Companhia”). 2. Presença: A única acionista titular de ações representativas 
de 100% (cem por cento) do capital total e votante da Companhia. 3. Convocação: Dispensada a 
convocação em razão da presença da única acionista da Companhia, nos termos do Art. 124, §4º, da Lei 
6.404/76. 4. Mesa: Presidente: Ricardo de Almeida Winandy. Secretária: Flavia Bassi Higuera Romero. 
5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração do endereço da sede da Companhia; e (ii) a alteração de 
endereço da filial inscrita no CNPJ nº 14.369.047/0002-12. 6. Deliberações: Instalada a assembleia, a única 
acionista aprovou, por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes deliberações: i. A alteração do endereço 
da sede da sociedade de Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.300, 7º andar, Parte, Itaim Bibi, CEP 04538-132 
para Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 700, 9º andar, sala 4, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 
nº 04542-000. ii. A alteração o endereço da filial da Companhia inscrita no CNPJ nº 14.369.047/0002-12, de 
Rua Emilio Goeldi, 625, Lapa de Baixo, CEP nº 05065-110 para Rua Bartolomeu Paes, nº 136, parte, Vila 
Anastácio, São Paulo - SP, CEP nº 05092-903. iii. Autorização para que a administração da Companhia tome 
todas as medidas necessárias para a implementação das deliberações tomadas, conforme acima indicado. 
7. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta 
reunião na forma de sumário, que foi lida e aprovada pela unanimidade dos presentes. Mesa: Presidente: 
Ricardo de Almeida Winandy. Secretária: Flavia Bassi Higuera Romero. A presente ata é cópia fiel da original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 03 de abril de 2023. Mesa: Ricardo de Almeida Winandy - Presidente; 
Flavia Bassi Higuera Romero - Secretária. JUCESP nº 174.412/23-0 em 09/05/2023. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

A7gazetasp.com.br
SÁBADO, 10 A SEGUNDA-FEIRA, 12 DE jUNhO DE 2023 

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 324ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 324ª Série da 1ª Emissão da True 
Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 14.1, do Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Secu-
ritização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assem-
bleia Especial de Investidores dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 30 de 
junho de 2023, às 14h00min de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de de-
liberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar ou rejeitar o não Vencimento Antecipado da CCB, e consequen-
temente o Resgate Antecipado dos CRI, nos termos da cláusula 8.1, item (v) da CCB, em razão do não envio das de-
monstrações financeiras ou balanço social, referentes a março de 2023, relativos às Avalistas e à Devedora, nos termos 
da cláusula 9.1, item (xxv) da CCB; (ii) Caso aprovado o item (i) acima, aprovar um novo prazo para envio das docu-
mentações indicadas até 30 de julho de 2023; (iii) Aprovar a aplicação de um Novo Mecanismo de Venda das Unida-
des para o 2º (segundo), 3º (terceiro) e 4º (quarto) trimestres de 2023, nos termos das deliberações na Assembleia Ge-
ral de Titulares dos CRI, realizada em 06 de maio de 2022, tendo em vista a não quitação do Saldo Devedor até janei-
ro de 2023, sendo que a Devedora terá que vender em cada um dos respectivos trimestres (30 de junho de 2023 // 30 
de setembro de 2023 // 31 de dezembro de 2023) a quantidade mínima de 12 (doze) Unidades em estoque, respeitan-
do no que for aplicável, o disposto na Cláusula Sexta da CCB, com a inclusão deste novo mecanismo em todos os Do-
cumentos da Operação, conforme aplicável (“Novo Mecanismo de Venda das Unidades” e “AGT 06/05/2022”, respec-
tivamente); (iv) Caso aprovado o item (iii) acima, aprovar, em caso de descumprimento das metas do Novo Mecanismo 
de Venda das Unidades, que a Devedora ficará obrigada a pagar um prêmio de waiver fee aos Investidores, sobre o sal-
do devedor dos CRI nas respectivas datas de verificação, de (i) 0,50% em 1º de julho de 2023 para o 2º (segundo) tri-
mestre de 2023, (ii) 0,75% em 1º de outubro de 2023 para o 3º (terceiro) trimestre de 2023 e (iii) 1,00% em 1º de ja-
neiro de 2024 para o 4º (quarto) trimestre de 2023. Restando consignado, ainda, que caso não seja realizada a quita-
ção do saldo Devedor dos CRI até 31 de janeiro de 2024, a Securitizadora deverá convocar uma nova Assembleia para 
repactuação do Novo Mecanismo de Venda; e (v) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de to-
dos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das delibe-
rações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: A presente Assembleia será instalada 
com a presença dos Titulares dos CRI que representem, pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Cir-
culação, conforme cláusula 14.3.1 do Termo de Securitização, sendo que as deliberações serão tomadas pelos Titulares 
dos CRI representando (i) 50% mais um dos Titulares presentes à Assembleia, conforme Cláusula 14.8.2 do Termo de Se-
curitização, para o item (i) da Ordem do Dia; e (ii) maioria dos CRI em circulação presentes à Assembleia, conforme cláu-
sula 14.8 do Termo de Securitização para os itens (ii), (iii), (iv) e (v) da Ordem do Dia. O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emis-
sora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrô-
nico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br, com cópia 
para ahg@vortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: 
cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por pro-
curador: procuração com poderes específicos, outorgada dentro do prazo de 12 (doze) meses contados da data da con-
vocação, e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu web-
site (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos 
CRI ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o 
caso, seguindo as regras elencadas acima. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâ-
neo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e 
a Assembleia será integralmente gravada.  São Paulo, 09 de junho de 2023.

TRUE SECURITIZADORA S.A.  Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

SQUAD CAPITAL AGENTES AUTÔNOMOS DE INVESTIMENTOS LTDA
CNPJ n° 14.811.993/0001-96

Convidamos os sócios da SQUAD CAPITAL AGENTES AUTÔNOMOS DE INVESTIMENTOS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 14.811.993/0001-96, para a Assem-
bleia Geral Extraordinária de sócios que se realizará virtualmente no dia 20/06/2023 às 10hrs (dez) 
horas em primeira chamada e às 10h15min (dez horas e quinze minutos) em segunda chamada 
pela seguinte plataforma: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_OWEwOT-
FhY2MtMjk3MS00M2QwLTgzMWEtYmJiODkxY2I2NTkz%40thread.v2/0?context=%7b%22Ti-
d%22%3a%2200d1c4c4-973a-4bd9-a55f-f938d5884c60%22%2c%22Oid%22%3a%220f03dc73-0b-
69-4ab1-898d-a704b399836c%22%7d, para discutir/deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) 
Adequação à Resolução CVM 178 por meio da (i.1) aprovação da alteração da razão social para 
incluir o termo “Assessor de Investimento”; (i.2) aprovação da transformação da Sociedade de “socie-
dade simples” para “sociedade empresária limitada”; e (i.3) aprovação da nomeação do sócio Bruno 
Amaral Azevedo para exercício do cargo de diretor responsável, conforme exigido pelos artigos 16 e 
26 da referida Resolução CVM 178; (ii) Destituição do sócio Anderson Matos dos Santos da função de 
administrador da Sociedade; e (iii) Nomeação de novo sócio para preenchimento dos cargos de admi-
nistradores da Sociedade, conforme previsto no Capítulo 3º do Contrato Social. Em obediência ao Art. 
1.074 do Código Civil, a Assembleia Geral instala-se, em primeira chamada, com 3/4 (três quartos) 
do capital social e, em segunda, com qualquer quórum. Os Sócios que não puderem comparecer na 
data e no horário marcados poderão se fazer representar por procuradores devidamente constituídos 
através de outorga de mandato, com especificação precisa dos poderes e dos atos autorizados. Este 
instrumento deverá ser levado a registro juntamente com a ata da respectiva Assembleia Geral e 
deverá ser previamente encaminhado ao endereço bruno.azevedo@squadcapital.com.br.”

UNIÃO PELA BENEFICÊNCIA COMUNITÁRIA E SAÚDE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A UNIÃO PELA BENEFICÊNCIA COMUNITÁRIA E SAÚDE, também designada pela sigla UNI-
SAU, pessoa jurídica de direito privado, associação civil sem fins lucrativos, inscrita no C.N.P.J. nº 
06.254.154/0001-96, Rua Francisco Quadra Castro nº 160, sala 1, Centro, CEP: nº 08675-170, Su-
zano/SP, através de seu Diretor Presidente, convoca todos os integrantes da entidade para participar 
da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada em 13/06/2023, em sua sede sito à 
Rua Francisco Quadra Castro nº 160, sala 1, Centro, CEP: nº 08675-170, Suzano/SP, às 17h00, em 
primeira convocação, ou às 17h30, em caso de segunda convocação, a fim de serem deliberados os 
seguintes itens, conforme ordem do dia:
1) Deliberação sobre apresentação de carta de renúncia do cargo de Diretor e desligamento do qua-
dro associativo;
O deliberado obrigará a todos os associados, ainda que ausentes ou discordantes.

Suzano, 02 de junho de 2023.
Paulo Sergio de Matos - Diretor Presidente

7ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1021219-87.2015.8.26.0564. O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível, do
Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. FERNANDO DE OLIVEIRA DOMINGUES LADEIRA, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a JOÃO RODRIGUES DA SILVA FILHO, CPF 940.442.013-15, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S.A., objetivando a cobrança da quantia de R$ 86.782,71 (maio/2022), que será
atualizado até a data do efetivo pagamento, correspondente ao saldo devido pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida, sob
o número 728/3.442.063, firmado em 05/02/2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado, podendo no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito
da exequente, poderá comprovar depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até seis parcelas
mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir do prazo supra. Não sendo apresentada resposta a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.

MARÚ SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ nº 39.519.944/0001-05 - NIRE nº 35.300.558.006

EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 2023
Data, Hora, Local: 27.02.2023, às 9h, na sede social, Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, São Paulo/SP. 
Quórum: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Eduardo Trajber Waisbich, e Secretário: Vinicius Moreira 
Pádua. Deliberações Aprovadas: (a) A eleição da Sra. Flávia Palacios Mendonça Bailune, brasileira, casada, 
economista, RG 60.917.105-7 (SSP/SP) e CPF 052.718.227-37, residente em São Paulo/SP, com prazo de mandato até 
a AGO de 2025. A eleita declara não estar impedida de exercer a atividades mercantis. Ratificada a composição da Di-
retoria, com mandato até a AGO de 2025: Flávia Palacios Mendonça Bailune, já qualificada; e Eduardo Trajber 
Waisbich, brasileiro, solteiro, maior, administrador de empresas, RG 35.599.267-X (SSP/SP) e CPF 354.775.038-58, 
ambos com endereço comercial em São Paulo/SP. (b) A mudança de denominação social, de Marú Sociedade de 
Crédito Direto S.A. para Opea Sociedade De Crédito Direto S.A., com a consequente alteração do artigo 1º 
do Estatuto Social, com a seguinte redação: “Artigo 1º A OPEA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (a “Com-
panhia”) é uma sociedade por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe 
forem aplicáveis, especialmente a Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”).” (c) A alteração do artigo 15 
do Estatuto Social, a posse dos eleitos depende de aprovação do Banco Central do Brasil, com a seguinte redação: 
“Artigo 15º - Na hipótese de renúncia de um dos Diretores ou diante de vacância na Diretoria, uma Assembleia 
Geral deverá ser convocada em até 8 dias a fim de eleger um Diretor substituto, o qual deverá tomar posse de seu 
cargo somente após a homologação da eleição pelo Banco Central do Brasil.” (d) A alteração dos artigos 20, 21, 
e 22 (caput) do Estatuto Social, sobre o componente organizacional de Ouvidoria, para adequá-los às disposições 
da Resolução CMN nº 4.860/2020, com a seguinte redação: Artigo 20 A Ouvidoria, de funcionamento permanente, 
terá como finalidade: (a) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e 
serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; (b) atuar como canal 
de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos. 
Artigo 21 As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: (a) atender, registrar, instruir, analisar e dar 
tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços; (b) prestar esclarecimen-
tos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta, o qual não 
poderá ultrapassar 10 dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por 
igual período, limitado o número de prorrogações a 10% do total de demandas no mês, devendo o demandante ser 
informado sobre os motivos da prorrogação; (c) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; 
(d) manter a Diretoria da Companhia informada sobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas 
atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da Companhia para solucioná-los. Artigo 
22 A Ouvidoria será composta por um Ouvidor, o qual será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as 
condições e requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à 
ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos, com mandato pelo prazo de 36 meses. (...) (e) 
A consolidação do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 27.02.2023. Acionista: Marú Acqui-
sition Ltda., representada pelo Sr. Eduardo Trajber Waisbich e pela Sra. Flávia Palacios Mendonça Bailune. JUCESP nº 
222.730/23-7 em 29.05.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CIMED INDÚSTRIA S.A. - CNPJ/ME nº 02.814.497/0001-07 - NIRE 35.300.180.852
EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 27 DE ABRIL DE 2023

Data, hora, local: 27.04.2023, 10hs, na sede, Avenida Angélica, nº 2.248, 6º andar, conj. 61, Consolação, São 
Paulo/SP. Convocação: Edital publicado, no Jornal Gazeta de São Paulo, nas edições dos dias 12, 13 e 
14.04.2023. Presença: A acionsita CIMED & CO. S.A., representada pelo Sr. João Adibe Zacharias Marques e pela 
Sra. Karla Marques Felmanas, representando mais da metade do capital social com direito a voto. Mesa: Presi-
dente: João Adibe Zacharias Marques. Secretária: Silvia Maria Loffredo Miranda. Deliberações aprovadas: (I) 
O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31.12.2022, com resultado de lucro no montante de R$ 71.288.045,16; (II) A destinação do lucro líquido do exer-
cício encerrado em 31.12.2022, no valor total de R$ 71.288.045,16, sendo R$ 5.628.061,41 para a Reserva Le-
gal, correspondente aos exercícios dos anos de 2021 e 2022, e R$ 65.659.983,75 para a Reserva de Subvenção 
Governamental, respeitando as disposições estatutárias e legislação societária vigente. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo/SP, 27.04.2023. Mesa: João Adibe Zacharias Marques - Presidente da Mesa; Silvia Maria 
Loffredo Miranda - Secretária. Acionistas Presentes: CIMED & CO. S.A. por João Adibe Zacharias Marques e 
Karla Marques Felmanas. JUCESP nº 226.350/23-0 em 01.06.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SF 651 Participações Societárias S.A.
Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações 

Aos 07/02/2023, às 10h, na sede, SP/SP. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: 
Sr. Luis Guilherme de Souza Silva; Secretário: Sr. Lawrence Santini Echenique. Deliberações: 
Deliberaram o quanto segue: 1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 
651 Participações Societárias S.A. 2. Aprovar, a subscrição de 400 ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada, totalizando um valor de R$400,00 e a inte-
gralização parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 3. Aprovar o 
Estatuto Social da Companhia. Aprovar a eleição de (i) Sr. Luis Guilherme de Souza Silva para 
a posição de Diretor; (ii) Sr. Lawrence Santini Echenique para a posição de Diretor. Aprovar que 
as publicações ocorrerão em jornais que sigam os parâmetros estabelecidos pela Lei vigente das 
Sociedades por Ações, quando necessárias. Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. 
São Paulo, 07/02/2023. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini 
Echenique - Secretário. Acionistas: Totalidade. JUCESP: 3530061636 - 7 em 18/05/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 

CIMED & CO. S.A.
CNPJ/ME nº 16.619.378/0001-08 - NIRE 35.300.571.011

EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 27 DE ABRIL DE 2023
Data, Hora, Local: 27.04.2023, às 09h, na sede, Estrada Maricá Marques, nº 41, Lote 2, Quadra D, Santana de 
Parnaíba/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Nicola Calicchio Neto. Secretária: Silvia 
Maria Loffredo Miranda. Deliberações Aprovadas: (I) O Relatório da Administração e as Demonstrações Fi-
nanceiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2022, acompanhadas do Parecer dos Auditores In-
dependentes, com resultado de lucro no montante de R$ 219.422.115,20, publicadas no jornal A Gazeta de São 
Paulo, de 03.03.2023, na versão impressa e digital; (II) Destinação do lucro líquido apurado no exercício encerrado 
em 31.12.2022, no valor total de R$ 219.422.115,20, conforme segue: (a) Reserva Legal: R$ 6.119.748,03; (b) 
Reserva de Subvenção Governamental: R$ 8.782.363,18; (c) Reserva de Lucros da Companhia: R$ 135.341.076,69; 
(d) pagamento de Juros Sobre o Capital Próprio: R$ 3.147.294,88, relativos ao período de 01 a 31.12.2022, que 
somados aos R$12.065.129,78, referentes ao período de janeiro a novembro de 2022, já deliberados em Ata 
de Assembleia Geral Extraordinária de 29.12.2022, totalizam R$15.212.424,66; e (e) Distribuição de dividendos: 
R$ 53.966.502,64 destinados aos acionistas da Companhia, respeitando as disposições estatutárias e legislação 
societária vigente, conforme Proposta da Administração, aprovada em reunião de 01.03.2023; e (III) Referendadas 
as deliberações do Conselho de Administração. Encerramento: Nada mais. Santana de Parnaíba/SP, 27.04.2023. 
Acionistas: J.A. Marques Holding Ltda. (João Adibe Zacharias Marques) - Acionista, Karla Marques 
Felmanas - Acionista. JUCESP nº 226.349/23-8 em 01.06.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

DAFONSA LTDA. - CNPJ/ME nº 22.842.295/0001-86 - NIRE nº 35.232.176.824
Edital de Convocação – Reunião de Sócios

Ficam os sócios da Dafonsa Ltda., convocados a comparecer à Reunião de Sócios, a realizar-se no dia 15 de junho de 
2023, às 10 horas, na sede na Rua Dr. Oscar Monteiro de Barros, nº 220, 2º andar, Vila Suzana, São Paulo/SP, CEP 05641-
010, que terá como ordem do dia a seguintes deliberações: (i) anotação do falecimento de sócio, partilha de suas quotas e 
alteração da Cláusula 2ª do Contrato Social da sociedade; (ii) destituição de Diretor e alteração da Cláusula 6ª do Contra-
to Social; e, (iii) aprovação da redação consolidada do Contrato Social da sociedade. São Paulo, 07.06.2023. Maria Dora 
dos Santos Fonseca, Emília dos Santos Fonseca, Dora dos Santos Fonseca, Cláudia dos Santos Fonseca

Instituto Social Saúde Resgate a Vida
Contrato Gestão Nº 05-2019- Prefeitura Municipal de Sumaré - CNPJ 07.900.613/0007-10

Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 e Relatório dos Auditores Independentes

1. Contexto Operacional: A Entidade - O Instituto Social Saú-
de Resgate a Vida é uma associação de direito privado, sem fins 
lucrativos, de natureza filantrópica constituída juridicamente em 
15/01/2006, com o estatuto devidamente registrado no Registro 
das Pessoas Jurídicas Comarca de Cotia - SP sob o nº 60. 558.Sua 
administração é dirigida pela Assembleia Geral, Conselho de Ad-
ministração, Superintendência Geral e Conselho Fiscal, eleito pela 
Assembleia de Associados e colaboradores. Dentre seus objetivos, o 
ISSRV prevê em seu Estatuto Social (Capítulo II, artigo 4º) promover 
e prestar atividades assistenciais, no âmbito da saúde, de natureza 
médico-hospitalar, diagnóstica e/ou ambulatorial, a toda população, 
sem distinção de nacionalidade, cor, sexo ou religião. Promover e in-
centivar o desenvolvimento, a pesquisa e a capacitação de recursos 
humanos na área da saúde em diversos níveis. Apoiar a investigação 
cientifica na área das ciências da saúde, bem como contribuir para 
a excelência dos profissionais da referida área. Firmar convênios 
e ajustes congêneres com outras instituições, de natureza pública 
ou privada, de ensino, pesquisa ou assistência à saúde, prestar 
serviços e consultorias. Produzir e disponibilizar material didático, 
entre outros. Unidade Gerenciada - Em 23 de janeiro de 2019 foi 
celebrado o contrato de gestão nº 05/2019 entre a Prefeitura do Mu-
nicípio de Sumaré e o Instituto Social Saúde Resgate a Vida, para 
operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços 
complementares de saúde. O contrato de Gestão possui o prazo de 
12 meses, com valor global estimado de R$ 41.995.810. Em 22 de 
janeiro de 2021 foi celebrado o aditivo de prorrogação do contrato 
em mais 12 meses, com valor global de R$ 46.288.561. Em 26 de 
março de 2021, foi celebrado o 2° Termo Aditivo termo aditivo ao con-
trato de gestão, tem por objeto o acréscimo temporário o valor de R$ 
6.045.649,48, correspondentes a 14,40% do valor total do contrato. 
Em 21 de janeiro de 2022 foi celebrado o 3° Termo Aditivo para Pror-
rogação do Prazo de Vigência do Contrato de Gestão n° 005/2019 
entre a Prefeitura do Município de Sumaré e o Instituto Social Saúde 
Resgate a Vida, para operacionalização da gestão da gestão e exe-
cução das atividades e serviços complementares de saúde. O con-
trato de Gestão possui o prazo de 12 meses, com valor global esti-
mado de R$ 48.849.023,88. Em 21 de outubro de 2022 foi celebrado 
o 4° Termo Aditivo ao Contrato de Gestão n° 005/2019 Para Acrésci-
mo de Valores - Reequilíbrio Econômico-Financeiro entre a Prefeitura 
do Município de Sumaré e o Instituto Social Saúde Resgate a Vida, 
tem por objeto o acréscimo de valores para reequilibro econômico e 
financeiro o valor global estimado de 1.583.308,80. 1.1 Nome em-
presarial, Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: ISSRV - Ins-
tituto Social Saúde Resgate a Vida, Rua Vinícius de Moraes, nº 380, 
Bairro Parque Residencial - Sumaré - São Paulo - CEP 13171-817 
- CNPJ: 07.900.613/0007-10. 2. Apresentação e Elaboração das 
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis emanadas da legislação societária brasileira e levam em 
consideração a Norma Brasileira de Contabilidade - ITG 2002 (R1), 
específica para Entidades sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 
1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade para preparação de suas 
demonstrações financeiras. A entidade mantém um sistema de escri-
turação uniforme dos seus atos e fatos administrativos. Os registros 
contábeis contêm números de identificação dos lançamentos. As 
demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, são trans-
critas no Livro Diário Geral, e posteriormente registrado no Cartório 
de Registros de Pessoas Jurídicas. Algumas alterações foram inse-
ridas a partir da publicação da portaria 1.420 de 19 de dezembro de 
2013 pela Receita Federal do Brasil, com relação ao livro diário que 
passou a ser exigido em formato digital. 3. Principais Práticas Con-
tábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
nas práticas contábeis adotadas no Brasil, que são abrangidas pela 
legislação societária, pronunciamentos, emitidos pelo CPC - comitê 
de Pronunciamentos Contábeis e as normas emitidas pelo CFC - 
Conselho Federal de Contabilidade. a) Moeda Funcional e de Apre-
sentação: Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais, que é a moeda funcional da Entidade. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real mantidas em números inteiros. 
4. Caixa e Equivalente de Caixa - com restrição: Composto das 
contas correntes bancária e aplicação financeira de liquidez imediata 
até a data do balanço. As aplicações estão demonstradas pelo valor 
da aplicação acrescido dos rendimentos, apropriados até a data do 
balanço, de acordo com o regime de competência.

Banco Conta Movimento 
Aplicaçãoes Financeiras 

Banco do Brasil S/A
2022 2021 2022 2021

Banco do Brasil 839.846 960.612 Banco do Brasil 81 81
Total 839.846 960.612 Total 81 81
5. Partes Relacionadas:

2022 2021

Instituição
Ativo 

Circulante
Ativo Não 
Circulante

Ativo 
Circulante

Ativo Não
Circulante

Partes 
relacionadas 
Matriz 18.072.559 - 12.381.206 -
Partes 
relacionadas 
Terceiros - - 2.282.567 -
Total 18.072.559 - 14.663.773 -
A empresa registrou transações entre partes relacionadas no passi-
vo. Esse ajuste foi constituído para reconhecer a redução de um pas-
sivo registrado anteriormente, referente a transações realizada entre 
matriz e filiais. Essa transação foi ajustada devido a uma mudança 
na forma como as partes decidiram liquidar o valor da transação. O 
ajuste para baixa de transações entre partes relacionadas ao passivo 
não teve impacto material nas finanças financeiras e não afetou o de-
sempenho financeiro ou operacional da empresa. A empresa acredita 
que a inclusão deste ajuste na contabilidade é necessária para forne-
cer informações precisas e relevantes aos usuários de suas finanças.

6. Estoques - com restrição: 2022 2021
Estoques com restrição 394.393 539.035
Total 394.393 539.035
7. Subvenções a Receber: 2022 2021
Subvenções a receber 10.927.478 7.902.407
Total 10.927.478 7.902.407
8. Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patri-
monial. Uma provisão é reconhecida em decorrência a um evento 
passado que originou um passivo, sendo provável que os recursos 
econômicos possam ser requeridos para saldar a obrigação. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. 9. Fornecedores: As obrigações com fornecedores 
nacionais são reconhecidas pelo seu custo de aquisição, de acordo 
com os valores praticados no mercado interno. São registrados de 
acordo com o valor das notas fiscais, faturas ou recibos. Composi-
ção dos fornecedores em aberto em 31/12/2022:
 2022 2021
São Roque Dis. De Medicamentos e Hosp. 1.137.153 3.458.888
Baby Meuci Serviços Ltda 48.900 79.400
Clínica Médica Dr. Iraj 24.891 72.439
Medcor Gestão em Saude S/S 44.485 44.485
Via + Saúde Ltda 972.707 1.867.846
S2 Protenge Serviços Terceirizados 376.825 376.825
C.A.P Serviços Médicos 222.000 128.000
Instituto Social Saúde Resgate a Vida 155.202 193.349
Tempero e Qualidade Refeições 92.177 165.303
RSM Serviços de Limpeza e Portaria Eireli 171.071 263.768
Vera Cruz Hospitalar 60.728 106.984
Brasmed Comercio e Serviços 143.030 103.695
Fivemed Distribuidora de Medicamentos Ltda 65.338 109.221
Cartuchos Real & Locação - Serv. Info. 15.600 69.457
Delgadillo e Lima Serviços Médicos Ltda 26.000 55.900
Wada Serviços de Saúde Ltda 18.538 54.192
Clínica de Oftalmologia Prado Signorelli 28.155 52.080
Lav Company 30.000 -
Rafael Faccioni Jaquetto 50.362 -
LF Orlandin Serviços Médicos Ltda 26.650 52.000
RWFA Serviços Médicos Ltda 86 50.671
Distribuidora Brasil Coml. Prod. Med. Hosp. 47.730 48.727
F.F Pereira Serviços Médicos Ltda 28.600 44.200
Contabilidade Laurindo e Mota Ltda 85.555 43.426
WGP Junior Mecanica Eireli - 45.812
Clínica Médica Padovez S/S Ltda 19.521 30.501
Outros Fornecedores 3.142.584 2.134.382
Total 7.033.888 9.651.551
10. Obrigações Sociais e Fiscais: As obrigações sociais e fiscais 
são compostas pelas seguintes contas, no exercício de 2022:
 2022 2021
PIS a Recolher 266.300 165.457
IRRF s/ Folha a Recolher 772.444 446.782
Cofins a Recolher 100.226 67.285
INSS Terceiros a Recolher 771.175 550.848
IRRF Terceiros a Recolher 913.642 594.876
PIS-COFINS-CSLL Terceiros a Recolher 3.092.454 2.072.519
ISS Terceiros a Recolher 321.510 304.288
Salários a Pagar 674.338 611.210
INSS a Recolher 9.152.154 5.512.493
FGTS a Recolher 864.858 320.909
Total 16.929.101 10.646.667
11. Provisões de Férias e Encargos: 2022 2021
Provisão de Férias 1.681.657 1.361.051
Total 1.681.657 1.361.051
12. Subvenções a Realizar: Conforme com os itens 08 e 15A da Re-
solução 1.305/10 da NBC TG 07 R1 e item 12 da Resolução 1.409/12 
da ITG 2002 (R1), adotou-se a contabilização dos valores mantidos 
no contrato de Gestão com a Prefeitura Municipal, de forma a de-
monstrar os valores previstos no contrato a serem realizados durante 
o prazo da vigência e execução do contrato de gestão.
13. Receitas Diferidas: 2022 2021
Receitas diferidas 394.393 539.035
Total 394.393 539.035
14. Apuração do Resultado: Em conformidade com o item 12 da 
Resolução 1.305/10 NBC TG 07 R1, o resultado do exercício é 
apurado seguindo regime de competência. Ao final do exercício as 
receitas e despesas são confrontadas de maneira que o resultado 
apurado seja sempre “zero”, a fim de que o resultado não interfira 
no Patrimônio da Instituição. 15. Origem e Aplicação dos Recur-
sos: As receitas da entidade, bem como as despesas são apuradas 
mensalmente ao regime de Competência. As receitas são apuradas 
através dos comprovantes de recebimento, bem como suas despe-
sas através de Notas Fiscais e recibos, conforme as exigências da 
Lei. Tanto as receitas como as despesas, para efeito de prestação de 
contas estão demonstradas através do “Demonstrativo Integral das 
Receitas e Despesas Contrato de Gestão - Anexo RP 08”.
16. Receita de Gestão Pública: 2022 2021
Receita de Gestão Públicas 59.849.005 61.107.101
Total 59.849.005 61.107.101
17. Serviços de Terceiros: Os Serviços de Terceiros foram compos-
tos da seguinte forma, no exercício de 2022 e de 2021:
 2022 2021
Serviços Médicos 27.287.426 26.205.569
Serviços de Controle de Acesso 523.836 688.800
Serviços de Higiene e Limpeza 1.342.332 1.806.135
Serviços de Sistema de Informatização 497.157 703.868
Serviços de Assessoria Contábil 316.075 281.334
Serviços de PJ 1.563.559 142.903
Total 31.530.385 29.828.609

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em Reais

ATIVO Nota 2022 2021
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa
 - com restrição 4 839.486 960.612
Aplicações financeiras
 - com restrição 4 81 81
Outros Créditos  153.259 149.456
Estoque com restrição 6 394.393 539.035
Subvenções a receber 7 10.927.477 7.902.407
Transações entre partes
 relacionadas 5 18.072.559 14.663.773
Total do ativo circulante  30.387.255 24.215.364
TOTAL DO ATIVO  30.387.255 24.215.364
PASSIVO Nota 2022 2021
CIRCULANTE
Parcelamentos Tributários  369.130 222.395
Fornecedores 9 7.033.888 9.651.551
Obrigações sociais e fiscais 10 16.929.101 10.646.667
Provisão de férias e encargos 11 1.681.657 1.361.051
Receitas diferidas com estoque 13 394.393 539.035
Subvenções a realizar 12 3.708.013 -
Transações entre partes
 relacionadas  - 1.376.856
Total do passivo circulante  30.116.182 23.797.555
NÃO CIRCULANTE
Parcelamentos de Tributos  271.073 417.809
Total do passivo não circulante  271.073 417.809
TOTAL DO PASSIVO  30.387.255 24.215.364

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

RECEITAS Nota 2022 2021
Receita de gestão pública 16 59.849.005 61.107.101
Receita s/ aplicações financeiras  9.004 1.662
Repasse destinado s/ estoque  (394.393) (539.035)
Total de receitas  59.463.616 60.569.728
DESPESAS
Com pessoal e encargos  (15.894.613) (17.056.819)
Materiais e Medicamentos  (5.806.957) (6.832.210)
Serviços de terceiros 17 (31.530.385) (29.828.609)
Administrativas e gerais  (6.067.812) (6.586.640)
Financeiras  (163.849) (265.450)
Total das despesas  (59.463.616) (60.569.728)
Superávit/ (Déficit) do exercício  - -

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

ATIVIDADES DE OPERACIONAIS 2022 2021
Superávit (déficit) do período
Aumento (diminuição) dos itens que
 não afetam o caixa: - -
Depreciação e amortização - -
Ajuste de Exercício Anterior - -
Redução (aumento) do ativo
Estoque 144.642 (35.400)
Outros ativos (3.803) (99.283)
Subvenções a Receber (3.025.070) 1.085.908
Aumento (redução) do passivo
Fornecedores (2.617.663) 3.861.994
Obrigações sociais e fiscais 6.282.434 4.777.111
Provisão de Férias e encargos 320.606 (148.132)
Subvenções a realizar 3.708.013 (5.219.866)
Transações entre partes relacionadas (4.785.652) (3.601.625)
Outros passivos (144.643) (38.720)
Geração (utilização) de caixa das
 atividades operacionais (121.136) 581.987
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de Ativos imobilizados e
 intangível - -
Geração (utilização de caixa das
 atividades investimentos - -
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Recebimento de Empréstimos e
 Financiamentos - -
Pagamentos de Empréstimos e
 Financiamentos - -
Geração (utilização de caixa das
 atividades financiamento - -
Aumento (diminuição) no caixa e
 equivalentes (121.126) 581.987
Caixa e equivalentes no início do período 960.693 378.706
Caixa e equivalentes no fim do período 839.567 960.693
Aumento (diminuição) no caixa e
 equivalentes (121.126) 581.987

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Aos administradores do INSTITUTO SOCIAL SAÚDE RESGATE A 
VIDA - Contrato Gestão Nº 05-2019- Prefeitura Municipal de Sumaré 
- CNPJ 07.900.613/0007-10 - Sumaré - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras do INSTITUTO SOCIAL SAÚDE RES-
GATE A VIDA Contrato Gestão Nº 05-2019- Prefeitura Municipal 
de Sumaré CNPJ 07.900.613/0007-10, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demons-
trações do resultado para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do INSTITUTO SOCIAL 
SAÚDE RESGATE A VIDA Contrato Gestão Nº 05-2019- Prefeitura 
Municipal de Sumaré CNPJ 07.900.613/0007-10 em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme nota explicativo 
nº 01, em 23 de janeiro de 2019 foi celebrado o contrato de gestão 
nº 05/2019 entre a Prefeitura do Município de Sumaré e o Instituto 
Social Saúde Resgate a Vida, para operacionalização da gestão e 
execução das atividades e serviços complementares de saúde. O 
contrato de Gestão possui o prazo de 12 meses, com valor global 
estimado de R$ 41.995.810. Em 22 de janeiro de 2021 foi celebrado 
o aditivo de prorrogação do contrato em mais 12 meses, com valor 
global de R$ 46.288.561. Em 26 de março de 2021, foi celebrado o 
2° Termo Aditivo termo aditivo ao contrato de gestão, tem por objeto 
o acréscimo temporário o valor de R$ 6.045.649,48, correspondentes 
a 14,40% do valor total do contrato. Em 21 de janeiro de 2022 foi 
celebrado o 3° Termo Aditivo para Prorrogação do Prazo de Vigência 
do Contrato de Gestão n° 005/2019 entre a Prefeitura do Município 
de Sumaré e o Instituto Social Saúde Resgate a Vida, para operacio-
nalização da gestão da gestão e execução das atividades e serviços 
complementares de saúde. O contrato de Gestão possui o prazo de 
12 meses, com valor global estimado de R$ 48.849.023,88. Em 21 
de outubro de 2022 foi celebrado o 4° Termo Aditivo ao Contrato de 
Gestão n° 005/2019 Para Acréscimo de Valores - Reequilíbrio Eco-
nômico-Financeiro entre a Prefeitura do Município de Sumaré e o 
Instituto Social Saúde Resgate a Vida, tem por objeto o acréscimo 
de valores para reequilibro econômico e financeiro o valor global 
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estimado de 1.583.308,80. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo,07 de junho de 2023.

 Presley José Godoy
SGS Auditores Associados S/S Ltda Contador
CRC 2SP 024.456/O-4 CRC 1 SP 185.052/O-5

GETNINJAS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 14.127.813/0001-51 - NIRE 35.300.518.586
Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 28 de abril de 2023

1. Data, Hora e Local: No dia 28 de abril de 2023, às 9:00 horas, na sede social da GetNinjas S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Fernandes 
Coelho, nº 85, 3º andar, CEP 05423-040. 2. Convocação e Publicações: O edital de convocação foi 
publicado nos websites da Companhia (https://ri.getninjas.com.br/), da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (“CVM”) (gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), na forma da 
Resolução CVM nº 166, de 1º de setembro de 2022 (“Resolução CVM 166”) dos artigos 289, 294-A 
e 294-B da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”). Nos termos dos artigos 289, 294-A e 294-B da Lei das S.A. e da Resolução CVM 166, a 
Companhia foi dispensada de publicar o edital de convocação e as demonstrações financeiras refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 em jornal de grande circulação. 
Adicionalmente, todos os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas, incluindo as 
demonstrações financeiras da Companhia, o relatório da administração e o parecer dos auditores 
independentes referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, conforme previstos 
na Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), 
foram disponibilizados aos acionistas na sede social da Companhia e divulgadas nos websites da 
Companhia (https://ri.getninjas.com.br/), da CVM (gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). 3. Mesa: 
Verificado o quórum para instalação da Assembleia, a mesa foi composta pelo Sr. Lucas Dias Trevi-
san - Presidente, indicado pelo Presidente do Conselho de Administração, na forma do artigo 11º, 
parágrafo quarto, do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”); e pelo Sra. Jana Araujo - Se-
cretária. 4. Presença: Presentes nesta Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”) acionistas da 
Companhia representando aproximadamente 41,50% do capital social, conforme (i) assinaturas 
constantes do “Livro de Presença dos Acionistas”; e (ii) mapa sintético consolidado de voto à distância 
disponibilizado pela Companhia em 27 de abril de 2023, preparado com base nos boletins de voto à 
distância válidos recebidos por meio da Central Depositária da B3, pelo Itaú Corretora de Valores 
S.A., na qualidade de escriturador das ações de emissão da Companhia, e também diretamente pela 
Companhia, na forma da Resolução CVM 81 (“Mapa Sintético Consolidado”). Em atenção ao dis-
posto no artigo 134, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, presentes também a Sra. Cynthia 
May Hobbs Pinho, Diretora Financeira, e o Sr. Jairo Soares, representante da BDO RCS Auditores 
Independentes, empresa responsável pela auditoria independente das demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 (“Auditores Inde-
pendentes”). 5. Leitura de Documentos, Recebimento de Votos e Lavratura da Ata: Foi dispen-
sada a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na Assembleia, uma 
vez que são do conhecimento dos acionistas e, ainda, (i) foram postos à disposição dos senhores 
acionistas na sede da Companhia; (ii) foram divulgados aos senhores acionistas por meio do website 
da Companhia (https://ri.getninjas.com.br/); (iii) foram encaminhados à B3 (www.b3.com.br), em aten-
dimento ao disposto no artigo 124, parágrafo 6º, da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) foram divul-
gados aos senhores acionistas no website da CVM (gov.br/cvm). Adicionalmente, foi dispensada a 
leitura do Mapa Sintético Consolidado, o qual ficou à disposição dos acionistas para consulta, nos 
termos do artigo 48, parágrafo 4º, da Resolução CVM 81, e que ficará arquivado na sede da Compa-
nhia, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Por fim, foi autorizada 
a lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos e a sua publicação com omissão 
das assinaturas da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das 
Sociedades por Ações. 6. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a toma-
da das contas dos administradores da Companhia, exame, discussão e votação das demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, in-
cluindo o relatório da administração da Companhia, o relatório dos auditores independentes da Com-
panhia e o relatório do Comitê de Auditoria da Companhia; (ii) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) a definição o número de membros do Conselho de 
Administração; (iv) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e (v) a fixa-
ção da remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia 
para o exercício social a ser encerrado 31 de dezembro de 2023. 7. Deliberações: Após análise e 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia, por unanimidade 
de votos e sem ressalvas, deliberaram: (i) aprovar por unanimidade dos votos dos acionistas presen-
tes, com registro de abstenções, conforme Mapa Sintético Final, as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022, incluindo o relatório da administração da Companhia, o relatório dos auditores indepen-
dentes da Companhia e o relatório do Comitê de Auditoria da Companhia; (ii) aprovar por unanimida-
de dos votos dos acionistas presentes, com registro de abstenções, conforme Mapa Sintético Final, a 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, com base no 
prejuízo do exercício apurado no valor de R$ 15.843.500,13 (quinze milhões, oitocentos e quarenta e 
três reais e treze centavos), o qual será destinado a conta de prejuízos acumulados no patrimônio lí-
quido, de forma que não há lucros a serem distribuídos como dividendos aos acionistas da Compa-
nhia; (iii) aprovar por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, com registro de abstenções, 
conforme Mapa Sintético Final, a definição de um Conselho de Administração composto por 7 (sete) 
membros efetivos; (iv) aprovar por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, conforme Mapa 
Sintético Final, a eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração para um mandato de 
2 (dois) anos até a data da Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no ano de 2025: (a) Andrea di 
Sarno Neto, brasileiro, solteiro, economista, portador da cédula de identidade RG nº 44.471.077 
(SSP/SP), inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) 
sob o nº 364.726.748- 17, com endereço comercial na Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 3º andar, 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para o cargo de membro independente 
e Presidente do Conselho de Administração; (b) Ariel Lambrecht, argentino, solteiro, engenheiro, 
portador da cédula de identidade estrangeira RNE nº W456968-U (CGP/DIREX/DPF), inscrito no 
CPF/MF sob o nº 222.267.158-27, com endereço comercial na Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 3º 
andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para o cargo de membro inde-
pendente do Conselho de Administração; (c) Eduardo Orlando L’Hotellier, brasileiro, solteiro, enge-
nheiro, portador da cédula de identidade RG nº 11.282.472 (SSP-MG), inscrito no CPF/MF sob o nº 
064.464.276-97, com endereço comercial na Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 3º andar, cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para o cargo de Vice-presidente do Conselho de 
Administração; (d) Gregory Louis Reider, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade RG nº 10863878-4 (IFP/RJ), inscrito CPF/MF sob o nº 082.825.467-20, com endereço 
comercial na Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 3º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 05423-040, para o cargo de membro independente do Conselho de Administração; (e) João 
Nascimento Nerasti, brasileiro, administrador, solteiro, portador da cédula de identidade RG nº 
607.099-8 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 008.992.126-70, com endereço comercial na Rua 
Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 3º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, 
para o cargo de membro independente do Conselho de Administração; (f) Lucas Barcelos Vargas, 
brasileiro, solteiro, economista, portador da cédula de identidade RG nº 57,121,630-4 SSP/SP, inscri-
to no CPF/MF sob o nº 037.885.541-77, com endereço comercial na Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 
85, 3º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para o cargo de membro 
independente do Conselho de Administração; e (g) Claudio Kawa Hermolin, brasileiro, casado, en-
genheiro, portador da cédula de identidade RG nº 0937059-29 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
028.008.757-80, com endereço comercial na Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 3º andar, cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para o cargo de membro independente do Conse-
lho de Administração. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse e serão 
investidos nos seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse a serem lavrados 
em livro próprio na forma da lei, por meio do qual declararão, para os fins do disposto no artigo 147, 
parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 2º do Anexo K da Resolução CVM nº 
80, não estarem incursos em qualquer dos crimes previstos em lei ou nas demais restrições legais 
que os impeçam de exercer administração de sociedade mercantil. Foi atestado que, conforme decla-
rações fornecidas pelos candidatos ora eleitos, os membros independentes do Conselho de Adminis-
tração enquadram-se nos critérios de independência previstos no Regulamento do Novo Mercado. (v) 
aprovar por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, com registro de abstenções, conforme 
Mapa Sintético Final, a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria da Companhia, para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023, no 
montante de até R$ 10.804.273,00 (dez milhões, oitocentos e quatro mil, duzentos e setenta e três 
reais), nos termos da Proposta da Administração. Por fim, não houve solicitação, por parte dos acio-
nistas, para a instalação de Conselho Fiscal. 8. Mapa de Votação: Em atendimento ao artigo 22, 
parágrafo 5º, da Resolução CVM 80, bem como ao artigo 48, parágrafo 6º, da Resolução CVM 81, o 
mapa sintético final de votação constante do Anexo I (“Mapa Sintético Final”), que é parte integran-
te desta ata, indica quantas aprovações, rejeições e abstenções cada deliberação recebeu. 9. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 10. Assinaturas: Mesa: Lucas Dias Trevi-
san (Presidente) e Jana Araujo (Secretária). Acionistas presentes via participação presencial: 
EDUARDO ORLANDO L’ HOTELLIER, CYNTHIA MAY HOBBS PINHO e LUCAS DIAS TREVISAN. 
Acionistas presentes via envio de boletim de voto à distância: R6 CAPITAL II LLC, INDIE BRA-
SILPREV FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, INDIE FIFE PREVIDÊNCIA FUNDO 
DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, INDIE FOCUS FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, 
INDIE MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO DE AÇÕES, INDIE PIPE III FUNDO DE INVESTIMEN-
TO EM AÇÕES, INDIE PLATINUM FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, FP INDIE TOTAL RE-
TURN FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES VINHE-
DO, OCEANA LONG BIASED_MASTER FIA, OCEANA 03 MASTER FIM, OCEANA VALOR MASTER 
FIA, OCEANA LONG BIASED MASTER FIM, OCEANA SELECTION MASTER FUNDO DE INVESTI-
MENTO DE ACOES, OCEANA LONG BIASED PREV FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCA-
DO, FP FOF OCEANA SELECTION FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS, OCEA-
NA LONG BIASED ADVISORY PREV MASTER FUNDO DE INVESTIMENTOS, OCEANA LONG 
BIASED PREV II FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, OCEANA SELECTION E MASTER 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM AES, OCEANA VALOR ADVISORY PREV FIFE FIA e OCEANA 
VALOR PREV II FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES. (confere com o original lavrado em 
livro próprio) São Paulo, 28 de abril de 2023. Lucas Dias Trevisan - Presidente; Jana Araujo - Se-
cretária. JUCESP nº 176.852/23-2 em 12/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.
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